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julho de 1993, na redação dada pela Lei Complementar 
nº 1.113, de 26 de maio de 2010,

Decreta:
Artigo 1º - O Procurador do Estado que estiver no 

exercício de atividades próprias do cargo, em condições 
de especial dificuldade, assim consideradas aquelas 
decorrentes da localização ou da natureza do serviço, 
fará jus à Gratificação de Atividade Especial (GAE), nos 
termos do presente decreto.

Parágrafo único - A gratificação corresponderá a 
25% (vinte e cinco por cento), 20% (vinte por cento) ou 
15% (quinze por cento) da soma do valor da referência 
e do Regime de Advocacia Pública - RAP do Procurador 
do Estado Nível V.

Artigo 2º - São consideradas atividades em condi-
ções de especial dificuldade decorrente da localização 
as prestadas pelo Procurador do Estado, por meios 
próprios, fora da sua sede de exercício, que implique no 
seu efetivo deslocamento, devendo ser considerada a 
somatória das distâncias percorridas.

Artigo 3º - São consideradas atividades em condi-
ções de especial dificuldade decorrente da natureza do 
serviço:

I - na área do Contencioso Geral e na área do Con-
tencioso Tributário-Fiscal, a atuação cumulativa em pro-
cessos ou procedimentos, sem prejuízo de suas atribui-
ções normais, em decorrência de substituição por férias, 
licenças ou outras formas de afastamento do titular;

II - na área da Consultoria Geral, a emissão de pare-
ceres ou de informações em mandado de segurança em 
quantidade considerada extraordinária;

III - a atuação em razão de designação para prestar 
serviços junto ao Gabinete do Procurador Geral do 
Estado ou no Centro de Estudos da Procuradoria Geral 
do Estado, desde que o Procurador do Estado não 
ocupe cargo em comissão.

Parágrafo único - O Procurador do Estado desig-
nado para prestar serviços na Coordenadoria de Pro-
cedimentos Disciplinares perceberá a Gratificação de 
Atividade Especial (GAE) pelo desempenho de ativida-
des em condições de especial dificuldade decorrente da 
natureza do serviço, de acordo com o critério fixado no 
inciso I deste artigo.

Artigo 4° - Os parâmetros dos critérios fixados 
nos artigos 2° e 3º deste decreto e a correspondente 
proporção da gratificação serão estabelecidos em reso-
lução do Procurador Geral do Estado, que disciplinará 
ainda as providências para a efetiva implantação da 
Gratificação de Atividade Especial (GAE).

Artigo 5° - Cada Procurador do Estado poderá per-
ceber, simultaneamente, até duas Gratificações de Ativi-
dade Especial (GAE) por mês, sendo uma decorrente da 
localização e outra decorrente da natureza do serviço.

Artigo 6° - Não fazem jus à Gratificação de Ativida-
de Especial (GAE) os ocupantes de cargos de provimen-
to em comissão e os que exercem função de Chefe de 
Consultoria Jurídica e de Corregedor Auxiliar.

Artigo 7° - A gratificação de que trata este decreto 
não se incorporará aos vencimentos para nenhum 
efeito e sobre seu valor não incidirá a contribuição pre-
videnciária, exceto na hipótese do artigo 8º, § 2º, da Lei 
Complementar nº 1.012, de 5 de julho de 2007.

Artigo 8° - A gratificação de que trata este decreto 
será computada no cálculo das férias e do décimo 
terceiro salário, na conformidade do artigo 1º, §§ 2º e 
3º, da Lei Complementar nº 644, de 26 de dezembro 
de 1989.

Artigo 9º - As despesas decorrentes da aplicação 
desse decreto correrão à conta das dotações próprias 
consignadas no orçamento-programa vigente, suple-
mentadas se necessário, nos termos da legislação em 
vigor.

Artigo 10 - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1° de 
setembro de 2011.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de setembro de 2011
GERALDO ALCKMIN
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 30 de setembro de 

2011.

Atos do Governador
DECRETO DE 30-9-2011
Nomeando, com fundamento no art. 63, parágrafo 

único, da Constituição do Estado de São Paulo, (Quinto 
Constitucional - Classe Ministério Público) Cesar Mec-
chi Morales, RG 13.299.900, para exercer o cargo de 
Desembargador, do Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo, vago em decorrência da aposentadoria do 
Desembargador José Roberto dos Santos Bedaque.

DESPACHO DO GOVERNADOR, DE 30-9-
2011
No processo SE-1.838-06 - Vols. I a V (SGP-7.398-

08), sobre autorização para o provimento de cargos de 
Agente de Organização Escolar, mediante o aproveita-
mento de remanescentes de concurso público: “Diante 
dos elementos de instrução do processo, das mani-
festações das Secretarias de Planejamento e Desen-
volvimento Regional e da Fazenda e tendo presente 
o pronunciamento favorável da Secretaria de Gestão 
Pública, autorizo, em caráter excepcional, a Secreta-
ria da Educação a adotar as providências necessárias 
visando ao provimento de 9.932 cargos vagos de Agen-
te de Organização Escolar, mediante o aproveitamento 
de remanescentes do Concurso Público Regional de 
Agente de Organização Escolar/2009, homologado por 
despacho de 25-3-2009, e prorrogado por mais 2 anos 
por despacho publicado no D.O. de 15-3-2011, obser-
vadas as disponibilidades orçamentárias e obedecidos 
os demais preceitos legais e regulamentares atinentes 
à espécie.”

farmacêutico e auxiliar de enfermagem, para exercício 
no Núcleo de Atendimento à Saúde.

Artigo 47 - Deverão residir, obrigatoriamente, nas 
áreas dos respectivos Centros de Progressão Penitenciá-
ria de que trata este decreto:

I - o Diretor do estabelecimento penal, quando no 
exercício de seu cargo;

II - os demais servidores necessários à manutenção 
da segurança e disciplina.

Artigo 48 - O fornecimento de refeições, ou do 
correspondente em gêneros alimentícios “in natura”, 
aos servidores que atuam nos Centros de Progressão 
Penitenciária de que trata este decreto será realizado 
nos termos do disposto no Decreto nº 51.687, de 22 de 
março de 2007.

Artigo 49 - Os bens produzidos nos Centros de 
Progressão Penitenciária de que trata este decreto, 
originários de suas atividades industriais, desde que 
não destinados especificamente à comercialização, 
reverterão, prioritariamente, em seu próprio proveito ou 
para consumo e utilização dos demais estabelecimentos 
penais.

Parágrafo único - Os bens que não puderem ter 
a destinação prevista neste artigo, por excederem as 
necessidades dos estabelecimentos penais, por serem 
facilmente perecíveis ou por não ser economicamente 
compensador o seu transporte, poderão ser ofertados 
ao público por preços e condições de venda segundo 
critérios a serem fixados em portaria do Coordenador.

Artigo 50 - Os almoxarifados dos Centros de Pro-
gressão Penitenciária de que trata este decreto exer-
cerão o controle dos bens a que se refere o artigo 49 
deste decreto, na forma da legislação em vigor.

Artigo 51 - A redução estimada da despesa com 
funções de comando, decorrente deste decreto, poderá 
vir a ser considerada para a edição de outros decretos 
de reorganização, no âmbito da Secretaria da Adminis-
tração Penitenciaria, desde que:

I - a proposta tramite no mesmo processo que tra-
tou da matéria objeto deste decreto;

II - o decreto correspondente seja editado no pre-
sente exercício.

Artigo 52 - Os dispositivos adiante enumerados do 
Decreto nº 45.798, de 9 de maio de 2001, passam a 
vigorar com a seguinte redação:

I - o inciso VIII do artigo 4º:
“VIII - Centro de Progressão Penitenciária de Hor-

tolândia”;”; (NR)
II - os incisos XI e XII do artigo 5º:
“XI - Centro de Progressão Penitenciária “Dr. Alber-

to Brocchieri” de Bauru;
XII - Centro de Progressão Penitenciária “Dr. Edu-

cardo de Oliveira Vianna de Bauru;”. (NR)
Artigo 53 - Este decreto entra em vigor na data de 

sua publicação, ficando revogadas as disposições em 
contrário, em especial:

I - as alíneas “d” e “e” do inciso II do artigo 1º do 
Decreto nº 49.642, de 1º de junho de 2005;

II - a alínea “a” do inciso I do artigo 1º do Decreto 
nº 50.412, de 27 de dezembro de 2005;

III - do inciso II do artigo 1º do Decreto nº 56.080, 
de 10 de agosto de 2010:

a) o item 6 da alínea “c”;
b) os itens 12 e 13 da alínea “e”.
Palácio dos Bandeirantes, 30 de setembro de 2011
GERALDO ALCKMIN
Lourival Gomes
Secretário da Administração Penitenciária
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 30 de setembro de 

2011.

DECRETO Nº 57.392, DE 30 DE 
SETEMBRO DE 2011

Autoriza a Fazenda do Estado a receber, 
mediante permissão de uso a título precário 
e gratuito, do Município de São Paulo, o 
imóvel que especifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a 

receber, mediante permissão de uso a título precário e 
gratuito, do Município de São Paulo, um terreno com 
4.223,90m2 (quatro mil, duzentos e vinte e três metros 
quadrados e noventa decímetros quadrados), localizado 
na confluência da Rua Afonso Pena com a Praça Coro-
nel Fernando Prestes, Distrito de Bom Retiro, Capital, 
matriculado em área maior sob o nº 85.411 no 5º 
Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, objeto do 
Decreto municipal nº 49.617, de 16 de junho de 2008, 
conforme descrito e caracterizado nos autos do proces-
so SE nº 101/2011 (CC nº 106.668/11).

Parágrafo único - O imóvel de que trata o “caput” 
deste artigo, destinar-se-á à Secretaria da Educação, 
objetivando a instalação da Escola Estadual Prudente 
de Moraes.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de setembro de 2011
GERALDO ALCKMIN
Herman Jacobus Cornelis Voorwald
Secretário da Educação
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 30 de setembro de 

2011.

DECRETO Nº 57.393, DE 30 DE 
SETEMBRO DE 2011

Regulamenta o artigo 7° da Lei 
Complementar n° 724, de 15 de julho de 
1993

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e com funda-
mento no artigo 34, inciso IV, da Constituição do Estado 
e no artigo 7° da Lei Complementar nº 724, de 15 de 

I - decidir sobre recursos interpostos contra despa-
cho de autoridade imediatamente subordinada, desde 
que não esteja esgotada a instância administrativa;

II - em relação à administração de patrimônio, auto-
rizar a transferência de bens móveis entre as unidades 
administrativas subordinadas.

Artigo 39 - São competências comuns aos Diretores 
dos Centros de Progressão Penitenciária de que trata 
este decreto e aos Diretores dos Centros e dos Núcle-
os que integram a estrutura destes estabelecimentos 
penais, em suas respectivas áreas de atuação:

I - cumprir e fazer cumprir as leis, os decretos, os 
regulamentos, as resoluções, as decisões, os prazos para 
desenvolvimento dos trabalhos e as ordens das autori-
dades superiores;

II - manter seus superiores imediatos permanente-
mente informados sobre o andamento das atividades 
das unidades ou dos servidores subordinados;

III - transmitir a seus subordinados as diretrizes a 
serem adotadas no desenvolvimento dos trabalhos;

IV - propor à autoridade superior o programa de 
trabalho e as alterações que se fizerem necessárias;

V - avaliar o desempenho das unidades ou dos 
servidores subordinados e responder pelos resultados 
alcançados, bem como pela adequação dos custos dos 
trabalhos executados;

VI - orientar e acompanhar as atividades dos servi-
dores subordinados;

VII - opinar e propor medidas que visem ao aprimo-
ramento de sua área;

VIII - manter:
a) a regularidade dos serviços, expedindo as neces-

sárias determinações ou representando às autoridades 
superiores, conforme o caso;

b) o ambiente propício ao desenvolvimento dos 
trabalhos;

IX - providenciar a instrução de processos e expe-
dientes que devam ser submetidos à consideração 
superior, manifestando-se, conclusivamente, a respeito 
da matéria;

X - indicar seus substitutos, obedecidos os requisi-
tos de qualificação inerentes ao cargo, à função-ativida-
de ou à função de serviço público;

XI - apresentar relatórios sobre os serviços execu-
tados;

XII - praticar todo e qualquer ato ou exercer quais-
quer das atribuições ou competências das unidades, das 
autoridades ou dos servidores subordinados;

XIII - avocar, de modo geral ou em casos especiais, 
atribuições ou competências das unidades, das autori-
dades ou dos servidores subordinados;

XIV- em relação ao Sistema de Administração de 
Pessoal, as previstas no artigo 38 do Decreto nº 52.833, 
de 24 de março de 2008;

XV - em relação à administração de material, requi-
sitar, à unidade competente, material permanente ou de 
consumo.

Artigo 40 - As competências previstas neste capí-
tulo, sempre que coincidentes, serão exercidas, de pre-
ferência, pelas autoridades de menor nível hierárquico.

CAPÍTULO VII
Das Comissões Técnicas de Classificação
Artigo 41 - As Comissões Técnicas de Classificação 

têm, cada uma, a seguinte composição:
I - o Diretor do Centro de Progressão Penitenciária, 

que será seu Presidente;
II - o Diretor do Centro de Reintegração e Atendi-

mento à Saúde;
III - o Diretor do Centro de Trabalho e Educação;
IV - o Diretor do Centro de Segurança e Disciplina;
V - profissionais das áreas de psiquiatria, psicologia 

e assistência social.
Artigo 42 - As Comissões Técnicas de Classificação 

têm as seguintes atribuições:
I - efetuar a classificação dos sentenciados, quando 

de sua inclusão no estabelecimento penal;
II - elaborar o programa individualizador da pena 

privativa de liberdade adequada ao sentenciado.
CAPÍTULO VIII
Do “Pro Labore”
Artigo 43 - Para efeito da atribuição da gratifi-

cação “pro labore” de que trata o artigo 14 da Lei 
Complementar nº 959, de 13 de setembro de 2004, 
ficam caracterizadas como específicas da carreira de 
Agente de Segurança Penitenciária as funções a seguir 
discriminadas, destinadas aos Centros de Progressão 
Penitenciária de que trata este decreto, na seguinte 
conformidade:

I - 3 (três) de Diretor de Divisão, para os Centros de 
Segurança e Disciplina;

II - 27 (vinte e sete) de Diretor de Serviço, assim 
distribuídas:

a) 12 (doze) para os Núcleos de Segurança, sendo 1 
(uma) para cada turno;

b) 12 (doze) para os Núcleos de Portaria, sendo 1 
(uma) para cada turno;

c) 3 (três) para os Núcleos de Inclusão.
CAPÍTULO IX
Da Gratificação por Comando de Unidade Pri-

sional - COMP
Artigo 44 - Para fins de atribuição da Gratificação 

por Comando de Unidade Prisional - COMP, instituída 
pela Lei Complementar nº 842, de 24 de março de 
1998, alterada pelo inciso II do artigo 4º da Lei Com-
plementar nº 1.116, de 27 de maio de 2010, os Centros 
de Progressão Penitenciária de que trata este decreto 
ficam classificados como COMP II.

CAPÍTULO X
Disposições Finais
Artigo 45 - As atribuições e competências previstas 

neste decreto poderão ser detalhadas mediante resolu-
ção do Secretário da Administração Penitenciária.

Artigo 46 - O Centro de Reintegração e Atendimen-
to à Saúde será composto de pessoal multidisciplinar:

I - com formação universitária, em especial de 
médico psiquiatra, assistente social, terapeuta ocu-
pacional, psicólogo e pedagogo, de preferência com 
especialização ou experiência nas áreas penitenciária e 
criminológica;

II - com habilitação profissional na área de saúde, 
em especial de médico, cirurgião-dentista, enfermeiro, 

VII - aprovar as escalas de trabalho dos presos, ela-
boradas pelo Diretor do Centro de Trabalho e Educação, 
após manifestação do Diretor do Centro de Segurança 
e Disciplina;

VIII - observar as normas determinadas pela Pasta, 
acerca de suas áreas de atuação, dando publicidade aos 
servidores para o respectivo cumprimento.

SEÇÃO II
Dos Diretores dos Centros e dos Diretores dos 

Núcleos
Artigo 28 - Aos Diretores dos Centros de Reintegra-

ção e Atendimento à Saúde, em suas respectivas áreas 
de atuação, compete opinar sobre a designação ou o 
remanejamento dos presos nos pavilhões e nas unida-
des do estabelecimento penal.

Artigo 29 - Aos Diretores dos Centros de Trabalho 
e Educação, em suas respectivas áreas de atuação, 
compete:

I - assinar diplomas, certificados e atestados relati-
vos ao trabalho e à vida escolar dos presos;

II - indicar ao Centro de Reintegração e Atendimen-
to à Saúde:

a) a necessidade de transferências de serviço dos 
presos;

b) os casos de presos inaptos ao trabalho;
III - enviar ao dirigente do estabelecimento penal 

relatório mensal de aproveitamento dos presos;
IV - elaborar as escalas de trabalho dos presos.
Artigo 30 - Aos Diretores dos Centros Integrados 

de Movimentações e Informações Carcerárias, em suas 
respectivas áreas de atuação, compete informar ao 
Diretor do Centro de Progressão Penitenciária as incom-
patibilidades existentes entre os elementos constantes 
dos alvarás de soltura e dos prontuários penitenciários.

Artigo 31 - Aos Diretores dos Centros de Segurança 
e Disciplina, em suas respectivas áreas de atuação, 
compete:

I - elaborar as escalas de serviço do pessoal da área 
de vigilância penitenciária;

II - informar, diariamente, ao Diretor do Centro de 
Progressão Penitenciária, as alterações na população 
carcerária e sua movimentação;

III - manifestar-se sobre a seleção, a orientação, 
a indicação dos presos para realização de atividades 
laborterápicas e as respectivas escalas de trabalho dos 
presos;

IV - autorizar visitas aos presos, assinando as res-
pectivas fichas de identificação;

V - sindicar as faltas disciplinares dos presos;
VI - aplicar penalidades disciplinares aos presos, 

dentro de sua competência regimental.
Artigo 32 - Aos Diretores dos Centros Administra-

tivos, em suas respectivas áreas de atuação, compete:
I - visar extratos para publicação no Diário Oficial 

do Estado;
II - assinar certidões relativas a papéis e processos 

arquivados;
III - em relação aos Sistemas de Administração 

Financeira e Orçamentária, exercer o previsto no artigo 
15 do Decreto-Lei nº 233, de 28 de abril de 1970.

Parágrafo único - As competências previstas no inci-
so III do artigo 15 do Decreto-Lei nº 233, de 28 de abril 
de 1970, serão exercidas em conjunto com o Diretor do 
Núcleo de Finanças e Suprimentos ou com o dirigente 
da unidade de despesa.

Artigo 33 - Aos Diretores dos Centros, em suas 
respectivas áreas de atuação, compete, ainda, exercer 
o previsto no artigo 34 do Decreto nº 52.833, de 24 de 
março de 2008.

Artigo 34 - Aos Diretores dos Núcleos de Atendi-
mento à Saúde, em suas respectivas áreas de atuação, 
compete:

I - elaborar as escalas de plantões do pessoal da 
unidade de saúde;

II - manter intercâmbio com serviços médicos exter-
nos;

III - discutir, periodicamente, com os profissionais 
envolvidos, os casos examinados, para orientação diag-
nóstica e terapêutica;

IV - orientar e fiscalizar a documentação clínica dos 
pacientes.

Artigo 35 - Aos Diretores dos Núcleos de Finanças 
e Suprimentos, em suas respectivas áreas de atuação, 
compete:

I - em relação aos Sistemas de Administração Finan-
ceira e Orçamentária, exercer o previsto no artigo 17 do 
Decreto-Lei nº 233, de 28 de abril de 1970;

II - em relação à administração de material, aprovar 
a relação de materiais a serem mantidos em estoque e 
a de materiais a serem adquiridos.

Parágrafo único - As competências previstas no inci-
so I do artigo 17 do Decreto-Lei nº 233, de 28 de abril 
de 1970, serão exercidas em conjunto com o Diretor do 
Centro Administrativo ou com o dirigente da unidade 
de despesa.

Artigo 36 - Aos Diretores dos Núcleos de Pessoal, 
na qualidade de dirigentes de órgãos subsetoriais do 
Sistema de Administração de Pessoal, compete exercer, 
em suas respectivas áreas de atuação, o previsto no 
artigo 37 do Decreto nº 52.833, de 24 de março de 
2008, observado o disposto nos Decretos nº 53.221, 
de 8 de julho de 2008, e nº 54.623, de 31 de julho de 
2009, alterado pelo Decreto nº 56.217, de 21 de setem-
bro de 2010.

Artigo 37 - Aos Diretores dos Núcleos de Infraes-
trutura e Conservação, em suas respectivas áreas de 
atuação, compete:

I - na qualidade de dirigentes de órgãos detentores 
do Sistema da Administração dos Transportes Internos 
Motorizados, exercer o previsto no artigo 20 do Decreto 
nº 9.543, de 1º de março de 1977;

II - autorizar a baixa de bens móveis no patrimônio.
SEÇÃO III
Das Competências Comuns
Artigo 38 - São competências comuns aos Diretores 

dos Centros de Progressão Penitenciária de que trata 
este decreto e aos Diretores dos Centros que integram 
a estrutura destes estabelecimentos penais, em suas 
respectivas áreas de atuação:


